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DECISÃO  

Cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, objetivando, em 

sede de tutela antecipada, a suspensão imediata das atividades desenvolvidas 

no curso de extensão “O golpe de 2016 e a universidade pública brasileira”, sob 

pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em caso de 

descumprimento. 

A parte autora alega, em síntese, que: a) instaurou o Procedimento 

Preparatório nº 1.18.000.000771/2018-44, a fim de apurar os fatos narrados na 

representação ofertada pelo Procurador-Chefe da Procuradoria da República em 

Goiás em face da Universidade Federal de Goiás, que assevera, em síntese, 

que a ré estaria franqueando ao seu corpo discente uma disciplina sobre o “golpe 

de 2016”, tendo como objetivo a análise do processo de impeachment da ex-

presidente da República Dilma Rousseff, sendo que, no entanto, o referido curso 

não seria revestido de caráter acadêmico ou de difusão do conhecimento, mas 

sim de propaganda político-partidária realizada com a utilização de bens públicos 

e custeada pelo erário, em prol do Partido dos Trabalhadores; b) foram, então, 

requisitadas as seguintes informações da UFG, a respeito do curso, em que o 

douto Reitor da referida universidade, por meio do ofício nº 

0325/2018/GAB/UFG, aduziu, em síntese, que: 1) não foi possível incluir a tempo 

a disciplina “Núcleo Livre Interdisciplinar sobre o golpe 2016”, no calendário 

acadêmico, para o ano letivo de 2018 e que, portanto, a disciplina não foi 

institucionalizada; 2) o “núcleo livre” é caracterizado pela diversidade, 

interdisciplinariedade, transdisciplinariedade e pelo aprofundamento de estudos 

em determinadas áreas; 3) os “núcleos livres”, que são oferecidos pelas 

diferentes unidades acadêmicas da UFG revelam a ampla diversidade temática 

e de enfoques ao ampliar e diversificar a formação do estudante a partir de 



atividades acadêmicas planejadas; 4) o “núcleo livre” é uma atividade de caráter 

não obrigatório, cuja disciplina pode versar sobre os mais variados temas, 

conforme proposituras autônomas dos docentes em suas unidades acadêmicas; 

5) a universidade possui o dever de constituir-se em um espaço onde toda a 

diversidade social, cultural, ética e política da sociedade seja representada e 

pensada dialeticamente na construção do bem-comum e dos padrões 

civilizatórios próprios da humanidade; 6) a atividade proposta pela Regional de 

Goiás da UFG visava promover o debate universitário sobre a atual conjuntura 

do país com ênfase nos acontecimentos registrados antes, durante e depois do 

impedimento da ex-Presidente da República em 2016, conteúdo este já 

constante na literatura realizada sobre a história do Brasil; 7) a temática do curso 

já é objeto de diversas publicações como os livres: “Lava Jato: o juiz Sérgio Moro 

e os bastidores da operação que abalou o Brasil”, de Vladimir Neto; “A luta contra 

a corrupção: a Lava Jato e o futuro de um país marcado pela impunidade”, de 

Deltan Dallagnol; “Mãos Limpas e Lava Jato: a corrupção se olha no espelho”, 

de Rodrigo Chemin; “A outra história da lava-jato”, de Paulo Moreira Leite; 

“Porque gritamos golpe?”, organizada por André Singer; e 8) as IES e seus 

docentes estão respaldados em sua liberdade de ensino e pluralismo pelas 

garantias constitucionais de liberdade de expressão, do pluralismo de ideias e 

concepções pedagógicas na prática educacional e da autonomia didático-

científica das universidades; c) embora a UFG tenha informado que a disciplina 

“Núcleo Livre Interdisciplinar sobre o Golpe de 2016” não seria ofertada em sua 

Regional no Município de Goiás, convenientemente omitiu-se em informar sobre 

a realização do curso de extensão “O golpe de 2016 e a universidade pública 

brasileira”, entre os dias 16 de março e 26 de junho de 2018, conforme se extrai 

do site de sua Faculdade de Educação, onde o curso está sendo ministrado; d) 

assim, os esclarecimentos prestados pela UFG não dizem respeito ao curso 

efetivamente ministrado pela Universidade, que é um curso de extensão 

universitária e não uma disciplina de cursos de graduação, embora tenham sido 

solicitadas, pessoalmente, perante aquela Procuradoria, informações do reitor, 

da vice-reitora e da diretora da Faculdade de Educação, quanto ao curso 

efetivamente ministrado, no tocante à arguida tendenciosidade do título e do 

curso; e) não foram apresentadas, ainda, as atas e documentos que subsidiaram 

a prolação dos atos administrativos que instruíram o referido curso; f) em 22 de 

fevereiro de 2018, o Ministro de Estado da Educação, Mendonça Filho, declarou, 

em Belo Horizonte, ter encaminhado à AGU, ao TCU e ao MPF um pedido para 

que esses órgãos de controle externo avaliassem as medidas adotadas pela 

Universidade de Brasília a fim de ministrar “uma disciplina que não tem nenhuma 



base na ciência, é apenas promoção de uma tese de um partido político”, 

segundo divulgado pelo Jornal Folha de São Paulo; f) em reunião realizada na 

sede da Procuradoria da República em Goiás, em 02 de abril de 2018, os 

professores Edward Madureira Brasil e Sandramara Martins Chaves, reitor e 

vice-reitora da UFG, respectivamente, afirmaram, expressamente, na presença 

dos Procuradores da República Mariane Guimarães de Mello Oliveira, Raphael 

Perissé Rodrigues Barbosa e Alexandre Moreira Tavares dos Santos, que o 

curso objeto desta ação foi idealizado como uma reação/resposta política às 

declarações do Ministro da Educação, amplamente noticiadas pela mídia, não 

só da UFG, como de outras tantas universidades federais no país; g) na mesma 

reunião, os procuradores citados expuseram a preocupação daquele órgão 

quanto à ausência de pluralismo de ideias no curso anunciado pela UFG, 

recomendando, verbalmente, que o curso fosse modificado para contemplar a 

participação de pessoas adeptas das demais correntes de pensamento sobre os 

eventos ocorridos no processo de impeachment em 2016, sendo que, esgotado 

o prazo assinalado para apresentação de resposta, a ré não se manifestou sobre 

a recomendação ministerial, optando por fornecer resposta evasiva e manter o 

curso de extensão com as desconformidades verificadas; h) assim, se por um 

lado a universidade dispõe de autonomia para criação de cursos, como 

assegurado pelo STF no julgamento da ADI 3792, por outro lado, é certo que 

essa autonomia encontra limites nos próprios princípios constitucionais que 

regem a educação, tais como os princípios da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão e o princípio do pluralismo de ideias e de concepções 

pedagógicas; i) evidencia-se, assim, violação aos preceitos constitucionais 

atinentes aos princípios da impessoalidade, finalidade pública, indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão e pluralismo de ideias e concepções 

pedagógicas, tendo em vista que os cursos de extensão vinculados a diversas 

faculdades do país com o mesmo tema – “golpe de 2016” -, decorreram de um 

determinado evento – pronunciamento do Ministro da Educação no sentido de 

que pediria investigação dos responsáveis pela criação do curso na UnB por 

conduta que poderia ser caracterizada como “improbidade administrativa” – 

apontariam para abordagem monocular de um determinado espectro político-

ideológico, sem contemplar, contudo, a amplitude do debate e da reflexão 

necessários a qualquer atividade acadêmico-científica. 

A inicial veio acompanhada por documentos. 

A parte autora promoveu o aditamento à petição inicial (fls. 1/2, ID 

5446762), pugnando pela intimação da União – Ministério da Educação, para 



que se manifeste a respeito de seu interesse em ingressar no feito no polo ativo, 

na condição de assistente, ou de amicus curiae. 

Proferida decisão às fls. 1/2, ID 5421299, pelo MM. Juiz Federal 

Titular da 3ª Vara Federal de Goiânia, declinando o feito para seu substituto 

legal, diante de declaração de impedimento para atuar nos processos 

envolvendo a UFG. 

Despacho proferido à fl. 1, ID 5512903 recebendo o aditamento à 

inicial para determinar a intimação da União para se manifestar a respeito de seu 

interesse em intervir no feito e, caso positivo, como se dará seu ingresso, bem 

como para determinar a intimação da UFG para pronunciar-se, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, sobre o pedido de antecipação de tutela, apresentando, 

se houver, todos os atos administrativos relacionados ao assunto em discussão. 

Manifestou-se a UFG à fl. 1, ID 5555905, pugnando pelo 

indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Argumentou, em 

síntese, que: a) a disciplina em debate, na modalidade núcleo livre, não é 

obrigatória; b) que a diversidade e a preservação do pluralismo não podem ser 

vistos somente sob a ótica dos alunos, mas sim, de todo o ensino e comunidade 

acadêmica, de modo que impedir um núcleo livre, de conteúdo não obrigatório 

para os cursos de graduação e outros, é criar obstáculo inconstitucional, 

mormente diante da autonomia universitária e da liberdade científica da 

comunidade de docentes das Universidades Federais; c) conforme anexo, outras 

universidades também oferecem extensão com temática igual ou similar, bem 

como Universidades estrangeiras/internacionais; d) em procedimento 

administrativo similar, o MPF do Rio Grande do Sul manifestou-se pelo 

arquivamento, bem como já existem precedentes judiciais das Universidades 

Federais em casos parecidos com o presente. Juntou, ainda, documentos. 

  

Instada a se manifestar, a União externou ausência de interesse de 

integrar ou intervir na lide (fl. 1, ID 5660024). 

É o relato do necessário. Fundamento e decido. 

A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência 

(art. 294 do CPC). O art. 300 do CPC dispõe que a tutela de urgência será 



concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito 

e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 

Apesar da ressalva do art. 300, § 3º, do CPC, no sentido de que a 

tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver 

perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, é importante ressaltar que tal 

irreversibilidade também deve ser aferida em relação ao próprio direito tutelado. 

No caso, pretende o MPF a suspensão imediata das atividades 

desenvolvidas no curso de extensão “O golpe de 2016 e a universidade pública 

brasileira”. Argumenta violação aos princípios da impessoalidade, finalidade 

pública, indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e pluralismo de 

ideias e concepções pedagógicas, tendo em vista que os cursos de extensão 

vinculados a diversas faculdades do país com semelhante tema decorreram de 

um determinado evento: pronunciamento do Ministro da Educação no sentido de 

que pediria investigação dos responsáveis pela criação do curso na UnB por 

conduta que poderia ser caracterizada como “improbidade administrativa”. Tal 

fato evidenciaria abordagem monocular de um determinado espectro político-

ideológico, sem contemplar a amplitude do debate e da reflexão necessários a 

qualquer atividade acadêmico-científica. 

Diferentemente do que sustenta o MPF, ao menos em juízo não-

exauriente de mérito, típico da cognição sumária, não vislumbro a presença de 

probabilidade do direito. 

O art. 5º, IV e IX, da CRFB garante que é livre a manifestação do 

pensamento, sendo vedado o anonimato, e que é livre a expressão da atividade 

intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de 

censura ou licença. 

Acerca do ensino superior, o art. 207, caput e §2º, da CRFB, dispõe: 

 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 

princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.  

[…]  

§2º. O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa 

científica e tecnológica.  



Por outro lado, a Constituição Federal também elenca que o ensino 

será ministrado com base nos princípios da “liberdade de aprender, ensinar, 

pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”, bem como no “pluralismo 

de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas 

e privadas de ensino”, consoante previsão no art. 206, II e III, da CRFB. 

Regulamentando o texto constitucional, o art. 3º da Lei de Diretrizes e 

Bases (Lei n. 9.394/96) estabelece que o ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios, dentre outros: (i) liberdade de aprender, ensinar, pesquisar 

e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; (ii) pluralismo de idéias e de 

concepções pedagógicas, e (iii) respeito à liberdade e apreço à tolerância. 

Assim, embora seja louvável o zelo do parquet acerca do tema, a 

priori, não cabe ao Poder Judiciário analisar o mérito acadêmico-científico 

atinente ao aludido curso de extensão “O golpe de 2016 e a universidade pública 

brasileira” e/ou o “Núcleo Livre Interdisciplinar sobre o Golpe de 2016”, tendo em 

vista que eventual restrição a princípios constitucionalmente previstos, tal como 

acima previsto, poderia gerar a possibilidade de perigo de dano reverso, com 

risco de danos irreparáveis à coletividade a qual é garantido – ao menos em tese 

– o acesso à educação, nos ditames acima expostos. 

A análise casuística no tocante à violação dos preceitos democráticos 

e do pluralismo de ideias deve vir acompanhada de elementos probatórios 

concretos, bem como aptos a identificar o seu suposto responsável, sob pena de 

afrontar-se a autonomia didático-científica das universidades. 

Ressalte-se, ainda, a documentação de fls. 37/42, ID 5556368, que 

atesta que o referido curso de extensão é de participação facultativa e foi 

aprovado pelo Conselho Diretor da Faculdade de Educação da Universidade 

Federal de Goiás, em consonância com a orientação externada pelo Ministério 

da Educação, na Comunicação Interna de nº 3/2018/GAB/SESU/SESU (fls. 

49/52, ID 5556368), verifica-se a observância ao princípio da gestão democrática 

do ensino público (art. 206, VI, da CRFB), uma vez que tais atos administrativos 

gozam de presunção de legitimidade. 

Assim, por ora, deve ser resguardada a autonomia universitária e, 

dentro deste conceito, os princípios atinentes à liberdade de cátedra e autonomia 

do docente. Embora não seja absoluta, tal norma só poderá ser restringida por 

intermédio de intervenção judicial quando afrontar outros princípios e garantias 



constitucionais, o que não se permite concluir em sede de cognição sumária 

típica dos pedidos de antecipação dos efeitos de tutela. 

Ausente o primeiro requisito, resta prejudicada a análise atinente ao 

perigo de demora. 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela de urgência. 

Cite-se e intimem-se. 

Goiânia, 21 de maio de 2018. 

  

RODRIGO GONÇALVES DE SOUZA  

Juiz Federal Substituto da 14ª Vara Federal 

- em designação 
 


